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RESUMO

O presente trabalho pretende realizar uma reflexão 

teórica e empírica a respeito da teoria da moderni-

zação e da hipótese meritocrática no que diz respei-

to ao suposto de que o desenvolvimento econômico 

levaria à redução das desigualdades nas sociedades 

modernas industrializadas. Na perspectiva socio-

lógica, de estudo da estratificação educacional, a 

chamada hipótese meritocrática propõe que a uni-

versalização dos níveis básicos educacionais pro-

moveria a igualdade de oportunidades, contribuin-

do para uma sociedade menos desigual. Propõe-se 

a partir deste estudo, uma reflexão a respeito do 

processo de modernização e a questão da univer-

salização da educação na sociedade brasileira, em 

perspectiva com outras sociedades, para um debate 

aprofundado a respeito das desigualdades, assim 

como da construção de políticas públicas para o 

enfrentamento destas e para a construção de uma 

democracia mais inclusiva, e deste modo, mais de-

mocrática e igualitária. 
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Apresentação

O processo de modernização social e a teoria meritocrática

Para uma maior compreensão a respeito das propostas e hipóteses apresenta-
das pela chamada teoria meritocrática a qual pretendemos analisar, faz-se importan-
te realizar uma breve retomada ao antigo debate a respeito da modernidade, assim 
como do processo de modernização das sociedades.

O discurso implícito à teoria meritocrática deve ser analisado como sendo 
um reflexo dos estudos clássicos da economia e também da sociologia, fortemen-
te influenciados pelo otimismo trazido pela conquista de uma nova era, qual seja, a 
modernidade.

O surgimento da modernidade é marcado pela ruptura com um modelo de so-
ciedade baseado nas tradições, para o desenvolvimento de uma forte crença na ra-
cionalidade humana, esta racionalidade passa a ser acompanhada de um processo 
de burocratização que se desenvolve e se manifesta nas mais diversas esferas da vida 
social Weber (1971).

O desenvolvimento do capitalismo e por sua vez, do liberalismo político, apon-
tam para a importância do mercado e de sua necessária autonomia para a promoção 
de melhores condições de vida para todos. Acreditava-se na inevitável tendência de 
equilíbrio do mercado e que o crescimento econômico levaria a uma distribuição de 
bens e oportunidades a todos nele inseridos. Adam Smith, em “A Riqueza das Na-
ções” foi um dos primeiros teóricos a propor a importância da liberdade de mercado 
e dos homens, para que estes pudessem seguir suas paixões e interesses a fim de pro-
mover o crescimento econômico e o progresso. Nas sociedades mais industrializadas 
haveria uma maior especialização e divisão do trabalho e a troca de produtos realiza-
da no mercado seria importante para o proveito geral.

Os interesses individuais seriam praticamente convergidos em uma “mão in-
visível” capaz de promover o benefício de todos, gerando um grande equilíbrio social 
(Smith 2010).

O crescimento econômico, nas sociedades modernas e industrializadas aos 
poucos seria responsável por uma crescente redução das desigualdades existentes, 
pois o processo de modernização seria responsável por ampliar e ou até universalizar 
o acesso à educação, diante das crescentes demandas por profissionais capacitados e 
preparados para as novas funções laborativas. 

Dentro desta perspectiva, o desenvolvimento das sociedades industrializadas 
levaria a uma crescente valorização do conhecimento, ou seja, de uma mão de obra 
capacitada para a execução de tarefas que passariam a exigir cada vez mais qualifi-
cação para o exercício de tais funções (Treiman 1970). 
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De acordo com Treiman (1970), haveria uma maior tendência à mobilidade 
social nas sociedades mais industrializadas, que seria fruto do processo de abertura 
e ampliação dos sistemas educacionais, da valorização do trabalho especializado e 
em contrapartida, uma redução significativa da influência do status ocupacional dos 
pais, assim como da escolaridade dos pais, na aquisição escolar e ocupação dos filhos. 

Assim, tendo em vista uma crescente ampliação do acesso à educação formal, 
os indivíduos seriam colocados em uma competição justa, valorizando suas diversas 
potencialidades individuais, na disputa por melhores oportunidades no interior das 
relações sociais.

Entretanto, o que se observou nas mais diversas sociedades foi a incapacida-
de dos mercados de promover uma maior equidade social. Na prática, o modelo eco-
nômico liberal não foi capaz de promover por si mesmo uma distribuição de bens e 
oportunidades para suas sociedades. Foram diversos conflitos políticos e sociais, que 
levaram a questionamentos significativos a respeito dos Estados e suas responsabi-
lidades perante a sociedade, sobretudo, no que diz respeito ao reconhecimento de 
direitos. 

Desse modo, de acordo com Marshall (1967), a construção da cidadania mo-
derna previu independentemente da ordem em que foram reconhecidos, a soma de 
direitos civis, políticos e sociais. 

Segundo Marshall (1967), haveria uma tendência, nas sociedades modernas, 
à incorporação de direitos1. Este processo de incorporação de direitos, mesmo não 
ocorrendo da mesma maneira e no mesmo ritmo, apresentaria uma perspectiva evo-
lutiva. Baseando-se no caso inglês, o autor analisa o processo evolutivo ao longo da 
história política inglesa que teria realizado a incorporação de direitos civis no século 
XVII, direitos políticos no século XVIII e direitos sociais no século XIX. 

A modernização na análise de Marshall (1965) levaria a uma maior responsa-
bilização do Estado perante seus cidadãos, que passariam a ser dotados de uma gama 
maior de direitos, principalmente aqueles fundamentais à existência em sociedade. 
É somente a partir do reconhecimento institucional dos direitos sociais pelo Estado, 
que estes assumem importante posição enquanto um princípio ordenador de “esco-
lhas trágicas” (Santos 1987). Entretanto, Marshall chama atenção para a clara tensão 
entre os parâmetros básicos de um sistema econômico capitalista e liberal, durante o 
processo de reconhecimento dos direitos pelo Estado para com seus cidadãos.

Desse modo, o autor chama atenção para a relevância da conquista de direitos 
sociais, pois esses seriam ordenadores de um “princípio superior de justiça” no que 

1 Apesar de tratar da história política inglesa, Marshall (1967) realiza um esforço generalizante quando propõe 
uma comparação dos diferentes sistemas de elaboração de políticas sociais pelos Estados Francês e Alemão; ao 
refletir sobre um possível modelo de Estado de Bem-Estar Social. 	
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se refere às decisões políticas por parte dos Estados no que diz respeito às necessida-
des dos cidadãos. 

Faz-se importante mencionar que o desenvolvimento das políticas sociais des-
de o século XIX, vem ocorrendo de diferentes formas nos diversos Estados Nacionais. 
No entanto, foi a partir do período do pós-Segunda Guerra Mundial que o fenôme-
no do Welfare-State experimentou incontestável expansão, culminando no processo 
que se pode chamar de institucionalização das políticas sociais (Arretche 1995). Este 
processo de formalização das políticas sociais pelos Estados através da elaboração de 
uma série de mecanismos institucionais voltados para a elaboração e implementação 
de medidas de atendimento aos direitos sociais constitui-se naquilo que hoje enten-
demos por Estado de Bem-Estar Social.

De modo geral, pode-se dizer que no século XX, tendo em vista uma forte 
tendência de incorporação de direitos sociais por parte dos mais diversos países, 
ocorreu em grande parte dessas sociedades, capitalistas ou socialistas, uma for-
te ampliação do acesso à educação universal e gratuita para o ensino básico e em 
muitos casos também o secundário. A ampliação do acesso à educação foi seguida 
por uma forte valorização do conhecimento formal, sobretudo, a partir do reco-
nhecimento das credenciais como forma de autoridade.

As análises meritocráticas acreditam nessa ampliação como suficiente para se 
pensar em uma equalização de oportunidades para os indivíduos no que diz respei-
to à disputa por melhores ocupações no interior das relações de trabalho. Dentro da 
perspectiva funcionalista-meritocrática, considera-se sob a responsabilidade do in-
divíduo o seu sucesso e ou fracasso profissional, tendo em vista o acesso à educação 
ter se dado, inicialmente, de forma “semelhante” a todos os indivíduos com os quais 
ele compete. Nesta perspectiva, a educação seria um mecanismo de equalização das 
desigualdades existentes, tendo em vista a suposta igualdade de oportunidades para 
indivíduos de origem socioeconômica desiguais, raças e gêneros diferentes.

Entretanto, pretende-se demonstrar, para além das conquistas da modernida-
de, em especial, no que diz respeito à universalização da educação básica e em algu-
mas sociedades, também a secundária, que tais conquistas foram insuficientes para 
a consolidação da chamada meritocracia nas relações que ocorrem no mercado de 
trabalho.

Serão apresentadas em seguida, a partir de estudos empíricos, algumas das 
críticas ao modelo funcionalista meritocrático, chamando atenção para o fato de que 
a abertura à educação não foi suficiente para garantir uma igualdade de oportuni-
dades para os indivíduos em diversas sociedades, assim como também na sociedade 
brasileira.
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A Teoria da Reprodução Social em resposta à teoria Meritocrática: 
Analisando casos empíricos

De acordo com a teoria da reprodução social, o processo de ampliação do siste-
ma educacional, nas sociedades desenvolvidas economicamente, não seria suficiente 
para estabelecer igualdades entre os indivíduos. Muito além de uma suposta igualda-
de de condições construída pelo acesso à educação formal, ocorreria a manutenção 
das desigualdades já existentes por trás dos muros das escolas. De acordo com Bour-
dieu (1990, 1996, 2008), a explicação para as falhas apontadas na teoria funciona-
lista, de base meritocrática, repousa no fato de que as instituições de ensino são res-
ponsáveis não por uma homogeneização da distribuição de capital cultural, mas pela 
manutenção da distribuição desigual que ocorre no espaço social.

Segundo Bourdieu (1990), a sociedade estaria dividida a partir de diferentes 
localizações sociais, que consistem em tipos de habitus  — enormes conjuntos de dis-
posições duráveis que nos orientam nas percepções, avaliações e tomadas de posição 
ao longo da vida. Os habitus consistem não apenas em grupos econômicos, mas tam-
bém disposições a respeito de estilos de vida, práticas de consumo entre outros. O 
capital econômico está associado ao capital cultural na definição de diferentes tipos 
de habitus, os quais seriam responsáveis por proporcionar diferentes tipos de aspira-
ções, práticas, atitudes e estilos de vida dos indivíduos em sociedade.

Na análise de Bourdieu (1996, 2008), para se compreender a desigualdade so-
cial é preciso compreender que há uma distribuição desigual de capital simbólico, que 
por sua vez, estabelece uma delimitação do espaço de posições ocupadas pelos atores 
sociais. Este espaço ocupado será capaz de influenciar e até mesmo determinar que 
os agentes ali presentes sejam capazes ou não de realizar uma série de escolhas e ou 
tomadas de posição. É esta desigualdade baseada na distribuição desigual de capitais 
simbólicos que não consegue ser superada no ambiente escolar segundo Bourdieu.

Também de acordo com Collins (1977), embora tenha ocorrido uma crescente 
abertura dos sistemas educacionais nas sociedades modernas e industrializadas, o que 
de certa forma contribuiu para uma valorização do sistema educacional na definição 
das carreiras, este processo não ocorre de forma equitativa para todos os indivíduos. 
Não haveria um equilíbrio funcional na sociedade a partir do crescente aumento e aber-
tura dos sistemas educacionais, mas sim, a manutenção de relações de conflito que se-
riam esquecidas nas análises funcionalistas. 

Collins chama atenção para a forte tendência à reprodução das classes (gru-
pos de status) e dos privilégios desses grupos, dando exemplos da sociedade ame-
ricana e inglesa, no que diz respeito à manutenção de privilégios e usos de institui-
ções como a escola neste processo. De acordo com o autor, ocorre que um grupo de 
status privilegiado controla o sistema educacional para promover o controle dentro 
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das organizações de trabalho. Os alunos de elite seriam selecionados para ocupar 
posições privilegiadas situadas entre outros indivíduos pertencentes também às eli-
tes, compartilhando um mesmo universo de valores e cultura, enquanto que aque-
les com níveis mais baixos de educação seriam selecionados para ocupar posições 
de menor prestígio e aceitar o modelo de valores e estilo imposto pela elite (Collins 
1977: 127).

Segundo Blossfeld e Shavit (1993), um estudo realizado por Garnier e Raffalo-
vitch (1984) a respeito da França, descobre que desde 1954, haveria uma relativa es-
tabilidade entre classe social e a probabilidade de alcançar maiores ou menores tran-
sições para níveis escolares a partir de uma análise de coorte, a despeito do grande 
aumento do acesso à escolaridade.

Para além do caso francês, analisado por Bourdieu, assim como por Garnier e 
Raffalovitch, (Blossfeld e Shavit 1993), outros estudos realizados nos Estados Uni-
dos, Alemanha, Países Baixos, Suécia, Grã Bretanha, Itália, Suíça, Taiwan, Japão, 
Checo Eslováquia, Hungria, Polônia e Israel, chamam atenção para o papel da escola 
na reprodução das desigualdades sociais existentes. Além disso, apontam a relevân-
cia de variáveis de origem, background social dos alunos, além de raça, em países 
multirraciais, como sendo variáveis extremamente relevantes para se pensar no nú-
mero de anos que os alunos permanecem nas escolas, nos resultados de testes padro-
nizados, como também na continuidade dos estudos para a universidade.

Foi a partir da realização de um grande censo educacional realizado nos Es-
tados Unidos em meados da década de sessenta que ficou conhecido como “Rela-
tório Coleman” que se instaurou na sociedade americana, assim como entre diver-
sos pesquisadores da área, profundas críticas quanto ao caráter equalizador das 
escolas públicas americanas. O caráter inovador do relatório estava diretamente 
relacionado ao fato de que de modo geral, não são as diferenças entre as escolas 
que seriam responsáveis por melhores ou piores resultados dos alunos, mas as 
diferenças socioeconômicas existentes entre eles. “A esperança de combater a de-
sigualdade racial mediante melhor distribuição dos investimentos em educação 
seria uma quimera” (Brooke e Soares 2008: 15). 

Também a respeito da sociedade americana, um estudo de Jencks (2008) cha-
ma atenção para as desigualdades educacionais no país, tendo em vista principal-
mente, as diferenças relacionadas ao background familiar, que poderia ser repre-
sentado parcialmente, a partir de diferenças econômicas que seriam mais facilmente 
mensuráveis entre as famílias. Por outro lado, haveria diferenças não econômicas de 
mais difícil mensuração. Além disso, Jencks chama atenção para a relevância que o 
background familiar possui na manutenção das crianças na escola por mais ou menos 
anos, a partir de uma reflexão a respeito das aspirações que os filhos possuem a res-
peito de melhores ou piores ocupações após se formarem. 
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As análises de Bowles e Gintis (2008) a respeito dos Estados Unidos, concluem 
por uma sociedade totalmente estratificada e pela forte contribuição do sistema edu-
cacional na manutenção e reprodução dessas desigualdades. Haveria um modelo na 
sociedade americana, que valorizaria no topo, as universidades de elite responsáveis 
por treinar os futuros líderes. Na base, uma educação de massa para todos responsá-
vel por educar e controlar os mais pobres, levando-os a aceitar as condições de desi-
gualdade estabelecidas. Estas tradições sempre teriam coexistido e viriam ao longo 
do tempo se deslocando da escola primária e secundária, e na década de setenta, teria 
chegado ao nível superior (Bowles e Gintis 2008: 91).

No que se refere à raça, segundo Bowles e Gintis (2008), na medida em que 
os negros fossem aos poucos alcançando certa paridade educacional com os brancos, 
outros mecanismos foram se intensificando, “como a segregação em guetos nos cen-
tros urbanos, a transferência de empregos para o subúrbio, e, talvez a segmentação 
crescente do mercado de trabalho” (Bowles e Gintis 2008: 98), para manter uma de-
sigualdade de renda que seria associada à raça. 

De acordo com Blossfeld e Shavit (1993) um importante estudo realizado por 
Mare (1980 apud Blossfeld; Shavit 1993) foi capaz de mostrar que nos Estados Uni-
dos haveria um crescimento sucessivo de coortes que alcançariam níveis interme-
diários de educação e o efeito da origem social tenderia a declinar, apresentando 
pouco efeito sobre as últimas transições educacionais. 

Entretanto, sabe-se que o acesso às universidades ainda é muito inferior para 
alunos pobres e negros no país. Segundo Attewell e Lavin (2007), a experiência de 
abertura de universidades de Nova Iorque à entrada de alunos provenientes de famí-
lias com baixa renda, e notas baixas no secundário, com especial atenção às minorias 
negra e latina, demonstraram, a despeito de importantes ganhos para todos aqueles 
que concluíram seus estudos, que as notas de alunas negras dificultavam a entrada 
em programas de bacharelado de 4 anos, levando-as a estudar em programas de “col-
lege”, de apenas dois anos. Além disso, que os efeitos sentidos após a conclusão do 
ensino universitário também foram diferentes para negras, brancas e latinas de ori-
gem pobre2.

A respeito da Inglaterra, o Relatório do Conselho Consultivo Central para Edu-
cação de 1967, chama atenção para as “Atitudes dos pais” como sendo uma importan-
te variável na explicação dos resultados dos alunos. O relatório aponta para a análi-
se do capital cultural de Bourdieu, que influenciaria no comportamento dos pais em 

2 De acordo com Attewell e Lavin, as mulheres negras teriam menores probabilidades de conquistar uma renda 
familiar, que se convertesse em bem-estar material para suas famílias, pois tenderiam a se casar com homens 
de nível educacional inferiores ao que elas haviam conquistado. Ao passo que mulheres brancas e latinas de 
origem pobre tenderiam a se casar com homens de origem econômica superiores e também de nível educacional 
mais altos, levando-as a uma maior probabilidade de mobilidade do que aquela alcançada por mulheres negras, 
que dependeriam quase que exclusivamente de si mesmas para a conquista de melhores posições na sociedade.
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relação aos filhos e este comportamento, por sua vez, seria importante no alcance de 
bons ou maus resultados alcançados na escola e, posteriormente, na sociedade.

Contudo, colocando em debate a teoria meritocrática, o estudo de Blossfeld 
e Shavit (1993) que apresenta uma análise a respeito de treze países, sendo Estados 
Unidos, Alemanha, Países Baixos, Suécia, Grã Bretanha, Itália, Suíça, Taiwan, Japão, 
Checo Eslováquia, Hungria, Polônia e Israel, destaca que os sistemas educacionais 
vêm passando por uma crescente expansão e que esta ocorre passo a passo, de baixo 
para cima, e que as coortes vêm caminhando a passos curtos na chance de alcançar 
posições mais altas tendo em vista a hierarquia educacional. Os mais altos níveis edu-
cacionais ainda permanecem fortemente exclusivos, o que reforça muito mais a teoria 
da reprodução em detrimento da teoria da modernização. Além disso, esta manuten-
ção das credenciais mais altas restritas a candidatos privilegiados seria legitimadora 
da desigualdade no mercado de trabalho, garantindo as melhores ocupações para in-
divíduos privilegiados (Blossfeld e Shavit 1993: 14).

As análises realizadas por Blossfeld e Shavit (1993) chamam atenção para 
as desigualdades prévias existentes na sociedade e que estas não são equalizadas 
pelas instituições de ensino, faz-se importante destacar que comparando os treze 
países analisados, conforme mencionado anteriormente, apenas nos Países Bai-
xos e na Suécia, houve uma significativa redução da associação entre origem so-
cial e alcance educacional. Isto seria resultado de uma redução das desigualdades 
sociais a partir da adoção de políticas redistributivas realizadas pelos Estados no 
combate às desigualdades existentes, assim, a ampliação do sistema educacional, 
seria mais uma ferramenta para o combate à desigualdade, para além daquelas 
que afetariam propriamente a desigualdade econômica existente. 

Observou-se que nem mesmo os países socialistas, quais sejam, Checo Eslo-
váquia, Hungria e Polônia, conseguiram estabelecer uma forte dissociação de ori-
gem social na equalização do sistema educacional. Houve, assim como nos demais 
países analisados uma grande expansão do ensino básico e secundário, mas uma 
forte associação entre origem social e alcance educacional. 

Desse modo, segundo Blossfeld e Shavit (1993), a despeito da grande expan-
são dos sistemas educacionais dos treze países analisados, as mudanças quanto às 
desigualdades socioeconômicas das oportunidades educacionais ainda são muito pe-
quenas. Mesmo em casos de grande transformação industrial como as ocorridas em 
Taiwan, Japão e Itália, como também em situações de mudança radical de ocupação 
estrutural – Israel, os parâmetros de estratificação educacional permanecem está-
veis. Segundo os autores, os resultados encontrados apontam para uma clara refuta-
ção da teoria da modernização e por sua vez, da hipótese meritocrática.  

Contudo, apesar da conquista de um sistema educacional universal gratuito, 
nos níveis primário e secundário, e das diferentes abordagens teóricas, os estudos 
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empíricos a respeito da desigualdade têm demonstrado que de modo geral, existem 
diversas estruturas (mais ou menos rígidas) de estratificação social, e estas são es-
táveis, ou seja, se conservam de geração para geração. Além disso, que os processos 
de estratificação social, que reproduzem a desigualdade são ainda mais difíceis de 
serem modificados, mesmo comparando sociedades de países completamente dife-
rentes (Pastore 1979; Haller e Portes 1969).

No que diz respeito à educação propriamente dita, não se pode dizer que ela 
seja capaz de realizar a hipótese liberal e democrática de promoção da igualdade. 
Embora os sistemas educacionais não sejam responsáveis pela construção da desi-
gualdade, a escola está longe de ser uma instituição capaz de romper com a desi-
gualdade existente, seja do ponto de vista das classes, raças ou de gênero. A escola 
assume um lugar de reprodução das profundas desigualdades sociais existentes, fa-
zendo com que o acesso à educação, longe de ser um fator de equalização, seja ape-
nas capaz de moldar os alunos para que eles ao saírem da escola, assumam posições 
diferenciadas no mercado de trabalho, reproduzindo em grande medida o capital 
simbólico por eles herdado. 

Para além da educação primária e secundária, cabe investigar o papel da edu-
cação superior na promoção de novas rupturas com as desigualdades existentes, ou 
na reprodução das rígidas estruturas de desigualdade. 

O caso Brasileiro

Analisando a sociedade brasileira, pós-industrialização, observa-se que, ao 
contrário da teoria da modernização, houve um processo de aumento das desigual-
dades e da distância entre as classes sociais existentes. A hipótese meritocrática de 
desenvolvimento industrial e econômico levar a uma maior equalização social não 
se confirma na história nacional. Além disso, a universalização do ensino teve início 
apenas em 1985 (período em que o processo de modernização e industrialização já 
havia se concretizado) com a obrigatoriedade do ensino do primeiro grau (hoje ensi-
no fundamental). 

A Constituição de 1988 previu o reconhecimento dos direitos sociais de for-
ma ampla e universalizada a partir do reconhecimento do tripé: Saúde, Educação 
e Assistência Social para todos os cidadãos. O reconhecimento dos direitos sociais 
de forma universal por parte do Estado democrático brasileiro consiste em uma im-
portante conquista social, sobretudo, diante da crescente desigualdade social ob-
servada a partir do modelo “Nacional desenvolvimentista” de caráter centralizador 
e concentrador de renda, adotado durante o regime militar no país. 

Desse modo, tendo em vista a real incapacidade do mercado de se 
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auto-equilibrar e promover maior equidade fez-se importante o papel do Estado na 
construção de direitos para a construção de novas oportunidades para os cidadãos 
brasileiros. Para além desta conquista inicial de direitos, ainda não se pode dizer 
que a oportunidade de educação gerou uma maior equidade entre os indivíduos, o 
que promoveria uma competição justa por melhores ocupações e salários. 

É dentro deste contexto, que assim como em outras sociedades já menciona-
das, a hipótese meritocrática não se confirma na sociedade brasileira, pois ainda 
são observadas variáveis de origem social e econômica na reprodução das desigual-
dades e não apenas aquelas relacionadas à capacidade e treinamento individuais.

A partir dos estudos sociológicos sobre estratificação social, contemporanea-
mente,  tem-se que a desigualdade social deve ser analisada, sobretudo, a partir 
de uma perspectiva de análise intergeracional, buscando explicar a influência de 
variáveis de origem, como raça, gênero e classe, por exemplo, e o impacto que es-
tas possuem para a transmissão da desigualdade. Ou seja, buscando compreender 
como a desigualdade se reproduz de uma geração para outra. Trata-se de investigar 
os efeitos que a origem tem sobre o destino dos indivíduos. Neste caminho, de es-
tudo entre  origem e destino, faz-se importante avaliar qual o efeito que a educação 
possui na construção de novas e reais oportunidades ou nas limitações que se co-
locam inclusive para a aquisição de mais anos de estudo por parte dos indivíduos, 
tendo em vista a existência de barreiras socialmente definidas. Assim, mesmo após 
a universalização do acesso à educação básica no Brasil, faz-se importante analisar 
a dinâmica da transmissão intergeracional da desigualdade.

Os estudos realizados no Brasil a respeito da desigualdade social, em que pe-
sem  algumas diferenças encontradas, sobretudo a respeito das tendências de mo-
bilidade social, apontam para a importância da educação, como um mecanismo de 
aumento da fluidez, promovendo uma maior dissociação entre origem e destino. En-
tretanto, reconhecem as desigualdades de acesso à educação, tendo em vista a o peso 
que variáveis de origem ainda possuem na estratificação educacional. 

Os estudos de Pastore e Silva (2000) apontam para uma análise mais otimista 
em relação ao potencial de fluidez e mobilidade ascendente na sociedade brasileira. 
Os estudos de Costa Ribeiro (2007) chamam atenção para a importância da educação 
como fator de mobilidade, entretanto, destaca as dificuldades de mobilidade de longa 
distância entre as classes sociais. 

Segundo Costa Ribeiro, no Brasil observa-se uma grande mobilidade entre as 
classes de elite, assim como também entre as classes baixas. Entretanto, considera 
que haveria pouca mobilidade das classes baixas para as classes altas, assim como 
das classes altas para as classes baixas. Também segundo Scalon (1999), constatou-
se que “existe maior fluidez entre estratos que se encontram próximos, o que reve-
la a presença de barreiras que se impõem à mobilidade entre as posições extremas 
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da estrutura social” (Scalon 1999: 124). Este fato seria fundamental para explicar a 
grande concentração da mobilidade ocorrendo entre os estratos intermediários, o 
que formaria uma “zona de contenção”. Neste sentido, observa-se que a maior par-
te da mobilidade social observada no país foi de pequeno alcance, tendo ocorrido 
entre classes muito próximas.

Segundo Santos (2002), observa-se que no Brasil, há uma grande associação 
entre ganhos salariais e anos adicionais de escolaridade. Esta forte correlação seria 
significativa para demonstrar o “peso especial da educação na geração da desigualda-
de de renda do trabalho” (2002: 253). 

Ainda segundo Santos “a desigualdade na distribuição da educação, medida 
pelo coeficiente de variação, é tão elevada no Brasil (0,97) que supera o patamar 
registrado para o conjunto da América Latina (0,84), enquanto as economias in-
dustriais apresentam um indicador de apenas 0,36” (2002: 254). 

De acordo com Fernandes (2004), apesar da universalização da educação bási-
ca no Brasil, esta não foi suficiente para que variáveis de origem como raça e origem 
urbana perdessem a sua relevância na determinação das trajetórias escolares. Prin-
cipalmente na construção de limitações para alunos negros e de origem rural. Com 
o desenvolvimento econômico, o acesso à educação não se tornou menos seletivo no 
país. 

Em um estudo que analisa coortes em um período de mais de oitenta anos, a 
autora demonstra o impacto do desenvolvimento econômico nacional na estratifica-
ção educacional e o papel da raça nesse processo. Segundo Fernandes (2004) o efei-
to da origem socioeconômica é forte nos primeiros níveis educacionais e fraco nos 
últimos. 

Neste mesmo trabalho, segundo a autora, no que se refere ao peso das variá-
veis educação dos pais e ocupação do pai, ao longo do tempo, estas perdem seu poder 
explicativo sobre o alcance educacional dos filhos. “Um ano de educação da mãe ele-
va em 60% a probabilidade de o indivíduo completar o primeiro ano de estudo. Esta 
relação cai para 8% na explicação de que o filho complete qualquer educação pós-se-
cundária. A variável gênero também mostra uma queda em seu efeito, mostrando que 
com a expansão do sistema educacional, as mulheres têm encontrado menos barrei-
ras no seu alcance educacional.3

Apesar destes avanços no que diz respeito a um enfraquecimento destas variá-
veis na determinação das trajetórias educacionais dos indivíduos, não se pode dizer 
que a hipótese meritocrática se confirma, pois ainda é marcante a relevância da raça, 

3 Entretanto, faz-se importante debater frente à hipótese meritocrática a respeito da desigualdade de gênero 
para além do acesso educacional. Pois a desigualdade de gênero atesta contra a suposta disputa por melhores 
ocupações e salários ser uma disputa de base meritocrática. 
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principalmente para negros e da variável origem urbana, no que se refere às limita-
ções de acesso à escolarização. Mesmo com o desenvolvimento econômico, ocorre 
segundo a autora, um aumento na relevância da origem urbana e seu efeito sobre as 
desigualdades educacionais. 

O efeito da raça, contrariando o discurso da “democracia racial” chama aten-
ção para um processo de crescente desigualdade. “Ter nascido preto ou pardo reduz 
as chances de a pessoa completar o primeiro ano de educação em 102% em relação 
a ter nascido branco ou asiático” (Fernandes 2004: 59). Além disso, para um negro 
continuar os estudos após a conclusão do Ensino Médio é tão difícil quanto concluir o 
primeiro ano de estudo.“Ser preto ou pardo dificulta as chances no alcance educacio-
nal do indivíduo, cada vez mais, à medida que o desenvolvimento econômico avança, 
quando comparado com o fato de ser branco” (Fernandes 2004: 43). 

O efeito de se viver em áreas rurais até os quinze anos, faz com que estes indi-
víduos enfrentem barreiras ainda maiores no que se refere ao acesso à educação do 
que aqueles que viveram nas cidades, independentemente da raça, educação dos pais, 
ocupação do pai ou gênero. 

Contudo, observa-se na sociedade brasileira que mesmo com a universalização 
e obrigatoriedade do ensino fundamental, ainda existem fortes processos de estrati-
ficação no acesso, e após a entrada, prevalecem barreiras que dificultam a conclusão 
dos níveis educacionais mais altos. Para além dos problemas relacionados à estratifi-
cação educacional, a universalização dos níveis básicos educacionais não foi capaz de 
promover a igualdade de oportunidades, justificando a livre e justa competição entre 
os mais aptos, pois embora as mulheres estejam alcançando maiores níveis educa-
cionais, superando inclusive os níveis educacionais dos homens recentemente, elas 
ainda se deparam com o preconceito no mercado de trabalho que mantém relações 
desiguais de cargos e de salários entre homens e mulheres.

Contemporaneamente, a fim de compreender aprofundadamente os mecanis-
mos de reprodução da desigualdade social que se observa no país, para além do pro-
cesso de universalização do ensino básico, faz-se importante identificar os principais 
mecanismos sociais de exclusão que criam fortes barreiras e limites de mobilidade 
social, sobretudo, no que se refere à desigualdade racial. 

Atualmente, tendo em vista iniciativas do governo federal na promoção de po-
líticas de inclusão de alunos pobres e negros nas universidades públicas a partir de 
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cotas e nas universidades e faculdades particulares a partir de bolsas,4 faz-se impor-
tante investigar em que medida, o acesso à formação superior, estaria criando possib-
ilidades reais para que os indivíduos de classes econômicas mais baixas e em especial 
os negros, possam alcançar melhores condições de trabalho e maiores possibilidades 
de mobilidade ascendente de longa distância, tendo em vista as descobertas a res-
peito da desigualdade educacional nos ensinos fundamental e médio.

Considerações finais

Pode-se dizer que as análises a respeito da estratificação educacional, e social 
de modo geral, não corroboram a chamada hipótese meritocrática. As estruturas da 
desigualdade são complexas e multicausais. Assim, além dos aspectos adquiridos, 
não se pode deixar de lado a importância de variáveis de origem na transmissão in-
tergeracional de capitais simbólicos importantes para a conquista de melhores ou 
piores posições no interior da sociedade. 

A modernização das mais diversas sociedades embora tenha sido responsável 
por uma crescente valorização da educação — conhecimento, como forma de autori-
dade, não foi capaz de romper com alguns aspectos tipicamente relacionados às so-
ciedades tradicionais como relações pessoais (capital social), classe, raça e gênero 
que em alguma medida se misturam a outros fatores como de capital humano — for-
mação escolar e experiência de trabalho, e desse modo reproduzem novas e velhas 
formas de estratificação social. 

Os diferentes estudos aqui analisados reforçam argumentos contrários à hi-
pótese meritocrática. Os únicos casos em que houve de fato uma redução das de-
sigualdades sociais existentes e também no sistema educacional, foram os casos 
da Suécia e Holanda, entretanto, segundo Blossfeld e Shavit, isto não ocorreu em 

4 O ProUni – Programa Universidade para Todos - tem como finalidade a concessão de bolsas de estudo inte-
grais e parciais em cursos de graduação e seqüenciais de formação específica, em instituições privadas de edu-
cação superior. Criado pelo Governo Federal em 2004 e institucionalizado pela Lei n. 11.096, em 13 de janeiro 
de 2005, oferece, em contrapartida, isenção de alguns tributos àquelas instituições de ensino que aderem ao 
Programa. Dirigido aos estudantes egressos do ensino médio da rede pública ou da rede particular na condição 
de bolsistas integrais, com renda per capita familiar máxima de três salários mínimos, o ProUni conta com um 
sistema de seleção informatizado e impessoal, que confere transparência e segurança ao processo. Os candida-
tos são selecionados pelas notas obtidas no ENEM – Exame Nacional do Ensino Médio, conjugando-se, desse 
modo, inclusão à qualidade e mérito dos estudantes com melhores desempenhos acadêmicos. (Ministério da 
Cultura. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/prouni/).
O Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior – FIES é um programa do Ministério da Educa-
ção - MEC destinado a financiar a graduação no Ensino Superior de estudantes que não têm condições de arcar 
integralmente com os custos de sua formação. Para candidatar-se ao FIES, os alunos devem estar regularmente 
matriculados em instituições não gratuitas, cadastradas no Programa e com avaliação positiva nos processos 
conduzidos pelo MEC. Os critérios de seleção, impessoais e objetivos trazem transparência ao Programa, que 
tem como premissa atender aos estudantes com efetividade, destinando e distribuindo os recursos de forma 
justa e impessoal, garantindo a prioridade no atendimento aos estudantes de situação econômica menos privi-
legiada. (Ministério da Cultura. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/prouni/).

http://portal.mec.gov.br/prouni/
http://portal.mec.gov.br/prouni/
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função de uma maior abertura do sistema educacional, mas sim, em função de re-
formas sociais e econômicas que seriam responsáveis por reduções significativas 
das desigualdades previamente existentes. 

A grande maioria dos estudos não demonstra uma queda significativa da influên-
cia de variáveis de origem social na aquisição de melhores níveis educacionais.

Entretanto, um estudo importante que acompanhou após trinta anos da data 
de entrada de mulheres de origem social muito pobre e dentre estas, brancas, ne-
gras e latinas, em uma universidade pública de Nova Iorque, chama atenção para a 
importância do acesso ao ensino superior como mecanismo de ruptura de ciclos de 
pobreza e exclusão social. Apesar de resultados diferentes para mulheres negras em 
comparação com mulheres brancas e latinas, o estudo chama atenção para a impor-
tância do acesso à universidade não apenas para os ex-alunos, mas, sobretudo, para 
a transmissão de melhores chances de vida para as gerações futuras. Embora os au-
tores reconheçam que o ter concluído o college ou o bacharelado não foi suficiente 
para romper com o ciclo de desvantagens existente na sociedade americana, pois 
classe e raça continuam a influenciar as chances de vida das crianças, o fato de ter 
proporcionado a entrada dessas mulheres no ensino superior, foi uma forma impor-
tante de enfraquecer este ciclo de desvantagens (Attewell e Lavin 2007).

Este estudo se torna uma referência importante para se pensar a respeito das 
desigualdades observadas no Brasil, tendo em vista as variáveis raça e origem social. 
Observa-se no país um crescente aumento de estudantes pobres e também de mino-
rias étnicas (negros e índios) nas universidades públicas e particulares a partir de 
programas incentivados pelo Governo Federal e pelas universidades federais. 

Desse modo, faz-se importante neste momento, investigar em que medida este 
acesso ao ensino superior e posterior conclusão será de fato capaz de romper ou mi-
nimizar a relevância de variáveis de origem na trajetória intrageracional desses novos 
profissionais e que novas possibilidades serão capazes de transmitir intergeracional-
mente para as suas gerações futuras.

Faz-se importante, investigar a partir do acesso a uma formação superior, se 
esta seria suficiente ou não, para garantir um maior potencial de mobilidade social 
para indivíduos que têm origem em classes economicamente desfavorecidas. Além da 
variável de origem — classe social, a variável raça também se faz relevante no que se 
refere ao potencial de mobilidade a partir do acesso a uma formação superior, a fim 
de identificar os aspectos que delimitam mais ou menos a mobilidade social a partir 
de investimentos na educação superior, além da identificação de valores socialmente 
compartilhados, capazes de limitar os resultados, assim como o alcance dos progra-
mas sociais de investimento em educação superior nos países.

Além do debate a respeito das desigualdades educacionais, faz-se impor-
tante pensar nas estruturas e sistemas de reprodução social das desigualdades que 
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permanecem estáveis nas mais diversas sociedades, estabelecendo padrões estáveis 
ao longo de séculos, limitando as possibilidades de mobilidade ascendente de longa 
distância para os indivíduos de origem pobre e em sociedades multirraciais, especial-
mente os negros. 

A experiência da Suécia e da Holanda nos mostra que não são os sistemas edu-
cacionais que seriam capazes de promover condições de igualdade para os indivíduos, 
mas reformas profundas de combate à desigualdade de classe e de oportunidades de 
todo o tipo, valorizando assim, a construção de sociedades mais igualitárias o que re-
fletiu em um sistema educacional que foi capaz de reproduzir situações igualitárias.

Novas políticas por parte dos mais diversos Estados, após um primeiro momen-
to de reconhecimento de direitos sociais que ganhou destaque, sobretudo após a segun-
da-guerra, são chamadas a agir a partir da execução de ações no combate às desigual-
dades existentes, e estas precisam ir além da inclusão dos jovens na escola, não que esta 
inclusão seja irrelevante, mas conforme diversos estudos empíricos têm demonstrado, 
não é possível romper com ciclos de reprodução das desigualdades sociais apenas a 
partir do acesso à educação primária e secundária. A educação superior talvez se mos-
tre como um caminho, um passo a ser dado nesse processo, mas aliada a medidas de 
acesso ao ensino superior, faz-se importante pensar em políticas de combate à pobreza 
e à desigualdade racial.
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Expansion of educational access and social 
inequalities: A debate on the modernization 
theory and the meritocratic hypothesis

ABSTRACT

This work aims to conduct a theoretical and empiri-

cal research on the theory of modernization and me-

ritocratic hypothesis based on the assumption that 

economic development would lead to reducing ine-

qualities in modern industrialized countries. In the 

sociological perspective, the study of educational 

stratification, called meritocratic hypothesis, pro-

poses that the universalization of basic education 

levels promote equal opportunities, contributing to 

a more egalitarian society. It is proposed from this 

study, a reflection on the process of modernization 

and the issue of universal education in the Brazi-

lian society, in perspective with other societies, in 

order to develop a comprehensive discussion about 

inequality, as well as to contribute to the  building 

process of developing public policies  to face these 

inequalities and to make a more inclusive democra-

cy and then, a more equal and democratic society. 
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